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ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

PROCURADORIA ESPECIAL DOS ATOS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Parecer n. ° : 5438/2019- PGE 
Processo n. ° : 019.203.00599/2019-2 
Origem: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e 
da Ciência e Tecnologia - SEDETEC 
Assunto: Prorrogação do convênio Siconv n °  794017/2013 
Interessados: SEDETEC/FAPITEC-SE/Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - CNPQ 
Destino: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico 
e da Ciência e Tecnologia - SEDETEC 

PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA 
E SUPRESSÃO DE VALOR DO 
REPASSE DO CONVÊNIO 
FEDERAL N °  794017/2013. 
PREVISÃO NO PRÓPRIO 
INSTRUMENTO. NECESSIDADE 
DE EXPRESSA MANIFESTAÇÃO 
DA PROCURADORIA FEDERAL 
JUNTO AO CNPQ. PARECER 
JURÍDICO DA FAPITEC. 
POSSIBILIDADE DEPENDE DE 
APROVAÇÃO DO CONCEDENTE 
E EMISSÃO DE PARECER 
JURÍDICO. 

I - RELATÓRIO 

Cuida-se de solicitação de análise e emissão de 
parecer sobre possibilidade legal de prorrogação do prazo 
de vigência do convênio registrado no SICONV sob o n° 
794017/2013, agora até 24/02/2023, pois vigente até 
09.03.2020, totalizando 95 meses; bem como, suprimir valor 
do repasse de recursos financeiros, conforme minuta de 
fls.87/89. Processo instruido com 122 páginas numeradas. 

Ê o relatório. Fundamento e opino. 

(k/  
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II - FUNDAMENTAÇÃO. 

-Considerações preliminares. 

De inicio, impende asseverar que não faz parte 
das atribuições da Procuradoria-Geral do Estado a análise 
acerca da conveniência e oportunidade da realização de 
qualquer ato de gestão, quer no seu aspecto econômico, quer 
no seu aspecto administrativo. 

Esses aspectos são corriqueiramente denominados 
de "mérito administrativo" e são de responsabilidade única 
do administrador público. 

À Procuradoria-Geral do Estado incumbe apenas a 
análise dos aspectos jurídicos dos questionamentos 
realizados. Neste caso, matéria eminentemente de direito. 

XXI - MÉRITO. 

Com efeito, trata-se de termo aditivo ao 
convênio 794017/2013, visando prorrogar o prazo de vigência 
até 24 de fevereiro de 2023 e suprimir o valor de R$ 
916.600,00 sendo R$ 687.450,00 do concedente e R$ 
229.150,00 da FAFITEC (contrapartida). 

Neste ponto, é possível a supressão, desde que 
não comprometa a realização do objeto conveniado e a 
realização do plano de trabalho. Pois, se assim for, deve a 
a Secretaria denunciar o ajuste, de imediato. 

Ato continuo, de logo, noto que não há qualquer 
justificativa para a pretensa supressão de valores, no 
plano de trabalho de f.91, bem como também noto que se 
trata de convênio federal. 

Pois bem, há parecer da FAPITEC (fls.106/110), 
datado de 02.09.2019, favorável a prorrogação e supressão 
de parte do aporte de recursos, vez que a SEDETEC apenas 
atua como interveniente no convênio. O prazo de vigência do 
ajuste, firmado em 09.03.2015, supera em muito os 60 meses, 
a meu ver, aplicável aos convénios e previsto na Lei n° 
8666/93, de acordo com o artigo 116 da citada Lei. 
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Ademais, verifico que se trata de convênio de 
repasse federal, submetido a legislação da mesma 
hierarquia. Assim, compete ao gestor do CNPQ dizer da 
prorrogação e supressão de aporte ou não, frise-se, vez que 
figura como concedente e detêm a prerrogativa de analisar a 
justificativa de prorrogação apresentada pelo convenente 
e/ou interveniente. Cabendo a convenente e interveniente 
dizer da possibilidade técnica da supressão de recursos, 
vez que se inviabilizado o ajuste deve o mesmo ser 
imediatamente denunciado. 

De outro lado, dispõe o "caput", da cláusula 
décima-quarta do convênio 794017/2013: 

"CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA 
DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

O presente CONVÊNIO vigerá pelo prazo de 60 
(sessenta) meses, a contar da data de sua assinatura, em 
conformidade com o prazo previsto para a consecução do 
objeto expresso no PLANO DE TRABALHO, podendo ser 
prorrogado, mediante celebração de termo aditivo"  

Nas 	subcláusulas 	seguintes 	(primeira 
segunda) 

CONCEDENTr  (grifei). Além da obrigação de prorrogação 
oficio guando houver atraso na liberação dos recursos. 

Aliás, em caso de atraso no repasse dos 
recursos, dispõe o artigo 51 da Portaria Interministerial 
n° 507/2011: 

"Art.51. A prorrogação "de oficio" da vigência 
do convênio ou do contrato de repasse, acordo, ajuste ou 
instrumento congênere, estabelecida no inciso VI do art. 43 
desta Portaria, prescinde de prévia análise da área 
jurídica do concedente ou do contratante". 

Nesse sentido, 	a sul:cláusula segunda, da 
cláusula décima quarta do convênio e acima referida. 

Sim, a pretensa prorrogação ultrapassa o prazo 
do artigo 57 da Lei n° 8.666/93, a meu ver, limite 
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aplicável aos convénios e contratos dessa espécie, como 
dito acima. No entanto, nesses casos, a Advocacia-Geral da 
União no parecer n° 03/2013/CÂMARA 
PERMANENTECONVENIOS/DEPCONSU/PGF/AGU, admite prorrogação 
além dos cinco anos, dependendo de "análise caso a caso, já 
que tal prorrogação, como repetido â exaustão, é 
excepcional, dependendo da apresentação de justificativas 
técnicas suficientes aptas a determinar a prorrogação do 
prazo". 

Portanto, não pode esta Procuradoria substituir 
manifestação em convênio federal, em notória invasão de 
competência administrativa. 

Aliás, convém lembrar trecho do parecer n °  
208/2015/PF-CNPQ/PGF/AGU, quando da análise de termo 
aditivo de prorrogação em caso semelhante, que deve nortear 
nova manifestação do órgão sobre este aditivo, acredito. 
Vejamos: 

"A AGU em fevereiro deste ano, editou a  
Orientação Normativa n °  44, excepcionando a aplicação do  
art. 57, II, da Lei das Licitações aos convénios,  
entretanto, destaca que os convénios não podem se  
eternizar, devendo ter data para sua finalização, verbis.  

I - A VIGÊNCIA DO CONVÊNIO DEVERÁ SER  
DIMENSIONADA SEGUNDO O PRAZO PREVISTO PARA O ALCANCE DAS  
METAS TRAÇADAS NO PLANO DE TRABALHO, NÃO SE APLICANDO O  

III - É VEDADA A INCLUSÃO POSTERIOR DE METAS 
QUE NÃO TENHAM RELAÇÃO COM O OBJETO INICIALMENTE PACTUADO"  

Assim, considerando que referida orientação 
Normativa não alcança o Estado de Sergipe, e desde que o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e 
Tecnológico - CNPq, aqui figurando como concedente, 
concorde expressamente com a prorrogação e supressão de 
valor do aporte, este último após manifestação do 
convenente, e nos exatos termos da cláusula décima quarta 
do convênio, inclusive por prazo superior a 60 meses, 
adianto que não vejo qualquer entrave para o Estado de 
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Sergipe subscrever o termo aditivo em questão quanto a  
prorrogação. Quanto a supressão desde que não inviabilize o 
próprio ajuste. 

Enfim, a assinatura do Termo Aditivo implica em 
prévia manifestação jurídica da Uniào/AGU/PROCURADORIA 
FEDERAL, a quem compete transferir os recursos e aprovar 
justificativa de prorrogação e manifestação da Secretaria 
consulente pela possibilidade da supressão de valor, cujo 
parecer se avista às fls.97/105. 

IV - CONCLUSÃO. 

Diante de todo o exposto, havendo manifestação  
prévia da União/CNPq, através de parecer jurídico n° 
120/2019/PF-CNPQ/PGF/AGU-sc, sobre o primeiro termo aditivo 
de prorrogação e supressão de valor, de forma condicionada; 
bem como da FAPITEC/SE e, desde que atendidas todas as 
recomendações dos citados pareceres e deste, resta ao 
Estado de Sergipe aderir ou não, ato discricionário do 
agente público, desde que preservado o interesse público. 

Este é o parecer. 

Submeto as presentes considerações a superior 
apreciação. 

Aracaju, 16 de setemb ,, dz/ 019. 

El, 

me ; t . 
'acurado= do Es ado 

Página s de s 

Praça Olimpio Campos, n°14, Centro, Aracaju — SE - CEP 49010-040 
Tel.: (79) 3179-7600 - n_flr 




